PREFEITURA MUNICIPAL INFORMA:
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista atendendo uma determinação do Ministério Público desta Comarca, vem divulgar uma recomendação, no qual o Promotor de Justiça exige do Prefeito Municipal a extinção de vários cargos em comissão. De acordo com o Ministério Público, a Prefeitura Municipal possui muitos cargos em comissão e por tal motivo deve extinguir esses cargos sob pena ser proposta uma ação civil pública para tanto. Ainda de acordo com o Promotor de Justiça, a Prefeitura Municipal deverá ter apenas  dois cargos em comissão para cada Departamento, sendo um de Diretor e um de Assessor. Os demais cargos, segundo o pedido do Ministério Público deverão ser extintos, seus ocupantes exonerados e deverá ser aberto um concurso público para a sua reposição. Diante desta determinação, segue abaixo o comunicado exigido no Inquérito Civil nº 084/2011:
COMUNICADO
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, atendendo o disposto no artigo 27, § único, inciso IV da Lei Federal nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993, publica e dá conhecimento público da seguinte RECOMENDAÇÃO do Ministério Público desta Comarca de Paraguaçu Paulista, nos autos do I.C. nº 084/2011:

“Considerando que a Lei Municipal nº 58/05, em seu Anexo I, determina a existência dos seguintes e numerosos CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO na estrutura do Executivo Municipal: 01 Assessor de Assuntos Legislativos; 17 Assessores de Departamento; 25 Assessores de Direção; 15 Assessores de Gabinete; 02 Assessores de Imprensa; 05 Assessores Jurídicos; 01 Assessor Técnico Administrativo; 20 Assessores Técnico de Área; 01 Assessor de Projetos; 36 Chefe de Divisão; 01 Chefe de Gabinete; 22 Chefe de Seção; 06 Chefe de Setor; 05 Conselheiros Tutelares; 06 Coordenadores de Creche; 06 Coordenadores de Projeto; 01 Coordenador de Vigilância Sanitária; 01 Coordenador Médio; 25 Diretores de Escola; 01 Diretor do Departamento de Administração e Finanças; 01 Diretor de Departamento de Agricultura e Abastecimento; 01 Diretor de Assitência Social; 01 Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos; 01 Diretor do Departamento de Cultura; 01 Diretor do Departamento de Educação; 01 Diretor do Departamento de Esporte e Lazer; 01 Diretor do Departamento de Indústria, Comércio e Serviços; 01 Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Projetos Especiais; 01 Diretor do Departamento de Obras e Serviços Públicos; 01 Diretor do Departamento de Planejamento; 01 Diretor do Departamento de Recursos Humanos; 01 Diretor do Departamento de Saúde; 01 Diretor do Departamento de Segurança, Trânsito e Transportes; 01 Diretor do Departamento de Turismo; 01 Diretor do Departamento de Urbanismo e Habitação; 01 Diretor Geral de Ensino; 01 Encarregado de Apoio a Saúde; 01 Médico Autorizador; 01 Médico Controlador Auditor; 01 Motorista do Prefeito; 20 Orientadores Pedagógicos; 01 Supervidor de Alimentação e 08 Supervidores Educacionais.
“Recomendar ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal do município de Paraguaçu Paulista que:

a) efetue, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data desta recomendação, uma reforma administrativa em seu quadro de pessoal, definindo-se quais cargos são efetivamente necessários para o bom funcionamento da Administração Pública, não se olvidando do princípio da economicidade, exonerando todos os ocupantes de cargos comissionados que possuem natureza jurídica de cargos técnicos, os quais devem ser providos por regular concurso público, com respeito aos princípios norteadores da Administração Pública.
b) remeta a esta Promotoria de Justiça, mediante ofício, no prazo impreterível de 10 (dez) dias corridos computados do término do prazo assinalado no item “a”, cópia dos termos de exoneração dos agentes nomeados para os cargos em comissão indevidamente.

c) seja dada ampla publicidade à presente recomendação, com sua divulgação nos órgãos de publicação dos atos oficiais da Prefeitura Municipal, nos termos do artigo 27, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 2003.

Em caso de não acatamento desta Recomendação, o Ministério Público informa que adotará as medidas legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação, especialmente por intermédio do ajuizamento de ação civil pública voltada contra aquele que, de qualquer modo, tiver dado causa à admissão ilícita de pessoal para os cargos em comissão inconstitucionais e ilegais e também à sua manutenção após noticiada a prática ilícita, ou que dela tenha de alguma forma se beneficiado.

Paraguaçu Paulista, 24 de junho de 2013

Fernando Fernandes Fraga

Promotor de Justiça

